
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.259.788 - SC (2011/0134890-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CANASVIEIRAS TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO FELKL KÜMMEL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL 
PROMOVIDA PELA FAZENDA NACIONAL. DESISTÊNCIA, PELO 
CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS DE ADESÃO A 
PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. 
1. Havendo desistência da ação pelo executado, em Embargos à Execução, não 
há falar em pagamento de honorários advocatícios, porquanto estes já estão 
inclusos no encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/1969.
2. Tal orientação foi reafirmada no julgamento do Resp 1.143.320/RS, submetido 
ao rito do art. 543-C do CPC.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de agosto de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.259.788 - SC (2011/0134890-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CANASVIEIRAS TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO FELKL KÜMMEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso da Fazenda 

Nacional.

A parte agravante sustenta, em suma, que "a hipótese é diversa. Isso porque a 

Lei 11.941/2009 previu a exclusão integral do encargo legal, quando houvesse adesão ao 

parcelamento fiscal nela previsto" (fl. 539).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.8.2012.     

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, o STJ entende que, havendo 

desistência da ação pelo executado, em Embargos à Execução, não há falar em pagamento de 

honorários advocatícios, porquanto estes já estão inclusos no encargo legal de 20% previsto 

no Decreto-Lei 1.025/1969.

Tal orientação foi reafirmada no Resp 1.143.320/RS, submetido ao rito do art. 

543-C do CPC.

Cito precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA DESISTÊNCIA NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA 
PELA FAZENDA NACIONAL. DESISTÊNCIA, PELO CONTRIBUINTE, 
DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS DE ADESÃO A PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ARTIGO 
26, DO CPC). DESCABIMENTO.  REsp 1.143.320-R. MATÉRIA 
SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. HOMOLOGAÇÃO 
(ART. 269, V, DO CPC).

1. O presente recurso é tirado contra decisão que, ao homologar o 
pedido de renúncia sobre o qual se funda a ação, com fundamento no art. 269, V, 
do CPC, afastou a condenação de honorários advocatícios, considerando a 
Enunciado da Súmula 168 do Tribunal Federal da Recursos.

2. O tema não comporta maiores discussões, considerando que o 
STJ, na sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil - CPC, quando do 
julgamento do REsp 1.143.320/RS, confirmou entendimento de que havendo 
desistência da ação pelo executado, em embargos à execução, não há falar em 
pagamento de honorários advocatícios, visto que já estão inclusos no encargo 
legal de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/69 (REsp 1.143.320/RS, Rel. Min. 
Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21/5/10). Incidência do Enunciado da Súmula 168 
ex-TFR: "o encargo de 20% do Decreto-Lei 1.025/1969, é sempre devido nas 
execucões fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor 
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em honorários advocatícios".
3. "Ademais, seria um evidente contra-senso, diante, ainda, da 

jurisprudência formada sobre a matéria, condenar o contribuinte desistente ao 
pagamento de honorários advocatícios, porquanto, em última análise, 
remanesceria restaurado um encargo que a própria lei de parcelamento 
expressamente afastou" (AgRg no REsp 1.115.119/SP, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 13/10/2011).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl na DESIS no Ag 1370647/AL, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/05/2012).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DESISTÊNCIA DOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO PELO CONTRIBUINTE PARA SUA INCLUSÃO EM 
PARCELAMENTO FISCAL. DESCABIMENTO DA CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça fixou o entendimento de que 
não há pagamento de honorários advocatícios pelo embargante na desistência dos 
Embargos à Execução, uma vez que já inclusos no encargo legal de 20% previsto 
no Decreto-Lei 1.025/69 e embutido no parcelamento fiscal. Recurso 
representativo da controvérsia: REsp. 1.143.320/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 
21.05.2010.

(...)
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1229904/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 16/12/2011).

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA SELIC. 

APLICABILIDADE AOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS EM ATRASO. RESP 
1073846/SP. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. VERBA 
HONORÁRIA COMPREENDIDA NO ENCARGO DE 20% PREVISTO NO 
DECRETO-LEI N. 1.025/69. RESP 1143320/RS. REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA.

(...)
2. Igualmente por meio de julgamento de recurso representativo de 

controvérsia (REsp 1143320/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
21.5.2010), foi consolidado o entendimento no sentido de que o encargo legal de 
20% previsto no Decreto-Lei nº 1025/69 substitui, nos embargos, a condenação 
do devedor em honorários advocatícios.

(...)
(AgRg nos EDcl no Ag 1396304/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/06/2011).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2011/0134890-6 REsp 1.259.788 / SC

Números Origem:  20067200000115020  200872000123220

PAUTA: 28/08/2012 JULGADO: 28/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CANASVIEIRAS TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO FELKL KÜMMEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CANASVIEIRAS TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO FELKL KÜMMEL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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